
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1593069 - CE (2016/0091517-6)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA FILHO FREIRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. MULTA POR 
INFRAÇÃO AO MEIO AMBIENTE. REDUÇÃO DO 
VALOR E CONVERSÃO EM ADVERTÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando 
as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como constatado na hipótese.
3. Modificar o aresto regional para entender que não houve 
razoabilidade ou proporcionalidade na aplicação da sanção por 
infração ambiental, bem como averiguar a possibilidade de 
conversão da pena pecuniária em advertência, não depende, na 
hipótese, de simples análise do critério de valoração da prova, 
mas do reexame dos elementos de convicção postos no processo, 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, a 
teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo desprovido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 14 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.069 - CE (2016/0091517-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela ANATEL contra decisão de 
minha lavra em que conheci parcialmente de seu recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe 
provimento, por não acolher a alegação de nulidade do julgado recorrido por negativa de 
prestação jurisdicional, bem como em razão da incidência da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 
223/227).

A parte embargante reitera a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, ao 
argumento de que não foram enfrentados pontos essenciais ao mérito da controvérsia.

Aduz, ainda, que o referido enunciado não se aplica à espécie, sob a 
alegação de que, em nenhum momento se discutiu matéria fática relativa à aplicação da 
penalidade imposta pelo IBAMA, mas a interpretação da legislação, "no sentido de analisar se é 
necessário a aplicação da penalidade de multa ou se a penalidade aplicada poderia ter sido a de 
advertência, seguindo a ordem que se dá na legislação, onde a primeira penalidade esposada é a 
de advertência".

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 
não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Decorrido o prazo legal, o(s) agravado(s) não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.069 - CE (2016/0091517-6)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA FILHO FREIRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. MULTA POR 
INFRAÇÃO AO MEIO AMBIENTE. REDUÇÃO DO VALOR E 
CONVERSÃO EM ADVERTÊNCIA. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões 
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como constatado na hipótese.
3. Modificar o aresto regional para entender que não houve 
razoabilidade ou proporcionalidade na aplicação da sanção por infração 
ambiental, bem como averiguar a possibilidade de conversão da pena 
pecuniária em advertência, não depende, na hipótese, de simples 
análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos 
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível 
com a via estreita do recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 

Considerada essa premissa, observo que, não obstante os argumentos 
expendidos, a decisão agravada não merece retoque.

Como ali anotado, ausência de fundamentação não se confunde com 
manifestação contrária aos interesses da parte

Demais disso, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 
está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um 
todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão como ocorre na espécie. 

Quanto ao mais, modificar o aresto recorrido para entender que não 
houve razoabilidade ou proporcionalidade na aplicação da sanção por infração ambiental 
demanda revolvimento do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é vedado na via 
do apelo nobre, nos termos da Súmula 7 desta Corte. 

Sobre a hipótese: 

ADMINISTRATIVO. DIREITO AMBIENTAL. INFRAÇÃO. MULTA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. ALTERAÇÃO DO VALOR DA SANÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. 
I - Não há ofensa ao art. 535, do CPC/73 na hipótese do aresto a quo decidir 
plenamente a controvérsia e se apresentar devidamente motivado, sem omissões, 
contradições ou obscuridades a serem sanadas, não sendo necessário que o 
magistrado efetue o prequestionamento numérico dos dispositivos legais aplicáveis 
ao caso ou que se manifeste sobre cada um dos argumentos apresentados pela parte.
II - A sentença julgou procedente o pedido, anulando o auto de infração 
relativamente às questões que envolviam licenças ambientais de funcionamento da 
Usina e cultivo de cana de açúcar e, em consequência, anulou a multa de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) aplicada pelo agravante em face da agravada. 
III - Ao dar parcial provimento à apelação da agravante, o acórdão recorrido 
considerou a legalidade do auto de infração, mas, sob o exame de fatos e provas dos 
autos, relacionados à ausência de antecedentes do infrator, à gravidade da conduta, 
ao porte da empresa, dentre outros, entendeu excessivo o valor da penalidade 
imposta, reduzindo a multa para o montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
IV - Embora o artigo 75 da Lei n. 9.605/98 estabeleça os parâmetros para a fixação 
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do valor da multa a ser aplicada na via administrativa, o Poder Judiciário pode 
reavaliar a escolha do melhor critério quando há violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
V - Na hipótese em questão, o Tribunal a quo entendeu que não houve observância 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, considerando os termos 
expendidos pelo "[...] parecer emitido pelo próprio IBAMA, que o quantum fixado 
a título da vergastada multa foi exorbitante (cod. Id. Nr. 4058300.230989) [...]" (fl. 
1167), razão pela qual, sob o exame do conjunto probatório, reduziu o valor da 
multa administrativamente aplicada. 
VI - Nesse panorama, inviável, no âmbito do recurso especial, debruçar-se sobre os 
respectivos critérios estabelecidos e discutidos na instância ordinária, sob pena 
incursão no revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Incide, no caso, 
o enunciado da Súmula n. 7/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial". 
VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.625.946/PE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 
12/03/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MULTA AMBIENTAL. SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09/03/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou acerca da 
razoabilidade e proporcionalidade da multa ambiental aplicada, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV - Honorários recursais. Cabimento. 
V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.652.928/RN, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 
03/08/2017).

O mesmo óbice sumular impede a análise da eventual conversão da 
multa por infração ambiental em prestação de serviços ou na pena de advertência. 

A esse respeito: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA OBJETIVANDO A ANULAÇÃO DA 
MULTA APLICADA PELO IBAMA DECORRENTE DE INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. CRIAÇÃO ILEGAL EM CATIVEIRO DE AVES SILVESTRES. 
CONVERSÃO DA MULTA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MELHORIAS 
AMBIENTAIS. JULGADO QUE LEVOU EM CONSIDERAÇÃO A AUSÊNCIA 
DE ANTECEDENTES DO INFRATOR, O GRAU DE INSTRUÇÃO E A SUA 
SITUAÇÃO ECONÔMICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO INTERNO DO IBAMA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O julgado de origem, com base na sentença, ao converter a multa aplicada pelo 
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IBAMA em prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente, considerou a ausência de antecedentes do infrator, o 
grau de instrução e a sua situação econômica, elementos constantes no acervo 
fático-probatório dos autos. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível a conversão da pena 
de multa em prestação de serviços de melhorias ambientais, porém, a alteração de 
tais conclusões, na forma pretendida pelo recorrente, em sede de Recurso Especial 
perante este STJ, demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta seara recursal. Precedentes: 
AgInt no REsp. 1.634.320/ES, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
23.5.2017; AgInt no REsp. 1.598.747/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
DJe 3.10.2016. 3. Agravo Interno do IBAMA a que se nega provimento. (AgInt no 
REsp 1.553.553/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MANUTENÇÃO EM 
CATIVEIRO DE ESPÉCIES PASSERIFORMES DA FAUNA SILVESTRE 
BRASILEIRA, SEM AUTORIZAÇÃO DO IBAMA. MULTA. CONVERSÃO EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ART. 72, § 4º, DA LEI 9.605/98. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 02/12/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória, ajuizada pela parte ora recorrida contra o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA, que visa a anulação do débito oriundo de multa, por manutenção, em 
cativeiro, de espécimes da fauna silvestre. Requer-se, no feito, ainda, 
subsidiariamente, a conversão da penalidade de multa simples em prestação de 
serviços, nos termos do art. 72, § 4º, da Lei 9.605/98. O acórdão do Tribunal de 
origem manteve a sentença, que julgara procedente a demanda, para o fim de 
desconstituir o débito que lastreia a execução fiscal e determinar a conversão da 
penalidade de multa em prestação de serviço de melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente, a ser determinada pelo IBAMA.
III. O Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório do processo, concluiu 
que, "no caso, o valor da multa de R$ 13.000,00 é excessivo diante da conduta 
praticada, considerando as circunstâncias e as condições sócio-econômicas do 
autor". Nesse contexto, alterar o entendimento do Tribunal de origem ensejaria, 
inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 683.812/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; AgRg 
no AREsp 568.283/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/10/2014).
IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.634.320/ES, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
23/05/2017).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.593.069 / CE
Número Registro: 2016/0091517-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08032217220134058100 8032217220134058100

Sessão Virtual de 08/10/2019 a 14/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ GONZAGA FILHO FREIRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA FILHO FREIRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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